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Um condémino obteve auto-
rizagdo da Camara Munici-
pal paraampliar uma sala so-
bre o jardim, que é parte co-
mum do seu uso exclusivo.
Pode fazer a obra sem autori-
zacdo de todos os outros con-
doéminos?

(Anténio Botelho)

A autorizagdo municipal
para a realizacao da obra
consubstancia um controlo
prévio da conformidade do
projeto com as normas e
regulamentos de
ordenamento do territ6rio
apliciveis. Esse controlo
prévio tem fins
exclusivamente
administrativos, que nao
interferem com o direito de
propriedade.

Assim, a questdo que coloca
reconduz-nos ao regime
juridico da propriedade
horizontal estabelecido no
Cddigo Civil.

A realizacio de obra em
parte comum, quer esteja ou
ndo afeta ao uso exclusivo
de um condémino, constitui
uma obra de inovagio, para
a qual a lei exige uma
maioria qualificada de votos
dos condéminos que sejam
proprietdrios de, pelo
menos, dois tergos do valor
total do prédio. E ainda
necessirio que nenhum
condémino invoque
prejuizos pela realizagio de
tais obras na utilizacdo das
coisas proprias ou comuns.
No caso em aprego, em que
o jardim é de uso exclusivo
do condémino, parece que a
ampliacao pretendida nao €
suscetivel de causar tais
prejuizos aos demais
condéminos, pelo que, em
principio, serd bastante a
maioria qualificada de dois
tercos. A realizagio da obra
sem que seja obtida a
maioria qualificada ou a
unanimidade dos
condéminos, nos termos
descritos, é sancionada com
a demoli¢o.



